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AGRAVANTE : DIORGE SABINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713

EUDE DA SILVA CARVALHO - BA071900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE OU PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA PROVA. ACESSO A MENSAGENS DE CELULAR. 
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática do relator em sede de habeas corpus não viola 
o princípio da colegialidade, uma vez que está sujeita ao controle do 
órgão colegiado mediante a interposição do agravo regimental. 
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, não verificada na 
hipótese dos autos.
3. Não há nulidade na obtenção de provas a partir de aparelho celular 
apreendido, uma vez que o acesso foi realizado mediante consentimento 
voluntário do agravante, afastando-se a alegação de violação ao direito à 
privacidade e à inviolabilidade das comunicações.
4. A comprovação de eventual vício no consentimento do agravante 
para a obtenção das provas exigiria revolvimento do conjunto fático-
probatório, medida incompatível com a via eleita.
5. A alegação de ausência de perícia técnica nos dados extraídos do 
aparelho celular configura inovação recursal, não tendo sido arguida na 
inicial do habeas corpus, razão pela qual não pode ser analisada em 
sede de agravo regimental.
6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido
.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe 
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : DIORGE SABINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713

EUDE DA SILVA CARVALHO - BA071900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE OU PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA PROVA. ACESSO A MENSAGENS DE CELULAR. 
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática do relator em sede de habeas corpus não viola 
o princípio da colegialidade, uma vez que está sujeita ao controle do 
órgão colegiado mediante a interposição do agravo regimental. 
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, não verificada na 
hipótese dos autos.
3. Não há nulidade na obtenção de provas a partir de aparelho celular 
apreendido, uma vez que o acesso foi realizado mediante consentimento 
voluntário do agravante, afastando-se a alegação de violação ao direito à 
privacidade e à inviolabilidade das comunicações.
4. A comprovação de eventual vício no consentimento do agravante 
para a obtenção das provas exigiria revolvimento do conjunto fático-
probatório, medida incompatível com a via eleita.
5. A alegação de ausência de perícia técnica nos dados extraídos do 
aparelho celular configura inovação recursal, não tendo sido arguida na 
inicial do habeas corpus, razão pela qual não pode ser analisada em 
sede de agravo regimental.
6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido
.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIORGE SABINO DOS 

SANTOS contra decisão que não conheceu de habeas corpus impetrado contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Revisão Criminal n. 0066817-

07.2024.8.19.0000).

O agravante foi condenado à pena de 14 (quatorze) anos de reclusão, em 

regime fechado, e 1.420 (mil quatrocentos e vinte) dias-multa, à razão mínima 

unitária, pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei 

n. 11.343/2006, e art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003, todos na forma do 

art. 69 do Código Penal,

Interposto recurso de apelação pela defesa, a Primeira Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, rejeitou a preliminar 

arguida e, no mérito, negou provimento ao recurso, mantendo, de ofício, a dosimetria 

penal aplicada na primeira sentença, por ser mais favorável ao recorrente, fixando a pena 

final em 11 (onze) anos e 08 (oito) meses de reclusão em regime fechado e 1.788 (mil 

setecentos e oitenta e oito) dias-multa, à razão mínima unitária.

Após o trânsito em julgado, a defesa ajuizou pedido de revisão criminal, 

fundamentado no art. 621, I, do Código de Processo Penal, arguindo a ilicitude das 

provas obtidas nos autos, alegando: (i) Ausência de justa causa para abordagem policial; 

(ii) Nulidade da confissão extrajudicial; (iii) Violação de domicílio sem determinação 

judicial; (iv) Quebra do sigilo telemático de aparelhos celulares sem autorização judicial.

O pedido revisional foi julgado improcedente pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, ao argumento de que a coisa julgada em matéria criminal 

somente pode ser mitigada quando a decisão condenatória for contaminada por erro 

judiciário grave, o que não se configuraria no caso concreto. O acórdão foi assim 

ementado (e-STJ fls. 20/27): 

REVISÃO CRIMINAL. Sentença que condenou o requerente pela prática dos 
crimes previstos no art. 33 caput, e Art. 35 da Lei nº 11.343/2006 e art. 16, 
parágrafo único, inc. IV da Lei nº 10.826/2003, todos na forma do art. 69 do 
Código Penal, à pena de 14 (quatorze) anos de reclusão em regime fechado e 
1420 (mil quatrocentos e vinte) dias-multa, à razão mínima unitária. A 
Egrégia 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de 
votos, rejeitou a preliminar e, no mérito, negou provimento ao recurso 
defensivo, mantendo, de ofício, em observância ao princípio que proíbe a 
reformatio in pejus indireta, a dosimetria penal aplicada na 1ª sentença por 
ser mais favorável ao recorrente, cuja pena final foi de 11 (onze) anos e 08 
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(oito) meses de reclusão em regime fechado e 1788 (mil setecentos e oitenta e 
oito) dias-multa no valor mínimo legal.
A Defesa Técnica propôs a presente Revisão Criminal com base no artigo 
621, I, do Código de Processo Penal, postulando a desconstituição da 
sentença condenatória, arguindo preliminares de ilicitude das provas obtidas 
nos autos. PEDIDO REVISIONAL QUE NÃO MERECE PROSPERAR. A 
coisa julgada em matéria criminal só pode ser mitigada quando a decisão 
condenatória for contaminada por grave erro judiciário, ou seja, em casos 
excepcionais taxativamente arrolados no art. 621 e seguintes, do Código de 
Processo Penal, não sendo essas as hipóteses dos autos. O decisum atacado 
está em conformidade com a norma legal e a prova dos autos, inexistindo 
qualquer erro judiciário a ser corrigido. Quanto à questão relacionada à 
alegação de nulidade por violação de domicílio, esta já foi objeto de 
apreciação exaustiva no v. acórdão impugnado, devendo o mesmo prevalecer, 
por força da soberania da coisa julgada. No contexto em análise, não há 
qualquer violação ao artigo 240, §2º, do Código de Processo Penal, na 
medida que o quadro fático acima descrito afigura-se suficiente para 
justificar a abordagem e a revista pessoal ao recorrente lastreada em 
fundada suspeita e devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
Precedente. Do pedido da Defesa de nulidade da confissão extrajudicial. Na 
hipótese, observa-se que os direitos e garantias constitucionais do réu foram 
respeitados. Em sede policial, quando da lavratura do Auto de Prisão em 
Flagrante, o requerente foi cientificado de seu direito constitucional e optou 
por permanecer em silêncio. Além disso, a Sentença se alicerçou nas provas 
devidamente produzidas na instrução e não na “confissão informal” feita aos 
policiais, mas sim na dinâmica do flagrante, não havendo, portanto, que se 
falar em nulidade. Do pedido de nulidade do acesso aos dados contidos no 
celular via autorização judicial. Do exame do quadro fático delineado nos 
autos, não se vislumbra situação que o requerente tenha sido constrangido ou 
induzido a produzir provas contra si. Dessa forma, não há que falar em prova 
ilícita, pois independentemente de autorização para acesso pelos policiais aos 
dados constantes nos dois aparelhos celulares, o requerente, de forma 
voluntária autorizou o acesso, situação que afasta a violação dos dados 
armazenados no aparelho. Nessa linha de raciocínio, não se verifica, no caso, 
ilegalidade capaz de rescindir o acórdão proferido pela Primeira Câmara 
Criminal.
IMPROCEDÊNCIA da presente ação revisional.
 
 

 
 

No presente mandamus, a defesa reiterou as teses de falta de justa causa para 

as buscas pessoal e domiciliar realizadas em desfavor do agravante, com a consequente 

ilicitude da prova delas decorrentes, e de que houve indevida quebra do sigilo telemático 

dos aparelhos telefônicos apreendidos durante a ação.

A ordem não foi conhecida, nos termos da decisão de e-STJ fls. 1265/1275, 

ora agravada. 

No presente agravo regimental, a defesa alega a nulidade das provas em razão 
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do acesso aos dados do celular do agravante sem autorização judicial, a despeito do 

consentimento dado. Aponta a inexistência de perícia técnica em relação ao conteúdo 

extraído. Defende ter havido violação do princípio da colegialidade. 

Requer que seja reconhecida a nulidade das provas obtidas sem autorização 

judicial, a declaração da nulidade do processo e a devolução do processo à instância 

inferior para reexame. 

 

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada não merece reforma. 

De plano, destaca-se que, na esteira do entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, "[n]ão viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator 

no Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão 

colegiado mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes". (AgRg no HC n. 

893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

No mais, verifica-se que o writ não foi conhecido uma vez que o habeas 

corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se 

desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 

ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

 

Foram examinadas as alegações defensivas, não se constatando a existência de 

constrangimento ilegal a ser sanado. 

Quanto ao pedido de nulidade da prova decorrente do acesso aos dados 
contidos no celular apreendido, a Corte estadual consignou (e-STJ fls. 27):

Conforme se verifica do quadro fático delineado nos autos, não se vislumbra 
situação que o requerente tenha sido constrangido ou induzido a produzir 
provas contra si, não havendo, dessa forma, falar em prova ilícita, pois 
independentemente de autorização para acesso pelos policiais aos dados 
constantes nos dois aparelhos celulares, o acusado, de forma voluntária 
autorizou o acesso, situação que afasta a violação dos dados armazenados no 
aparelho.
Ao final, necessária a comprovação do prejuízo, em nome do princípio pas 
nullité sans grief, o que inocorreu na hipótese. Superadas, assim, as 
preliminares ora suscitadas.
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Portanto, autorizado o acesso aos dados do celular, não há que se falar em 
ilicitude da prova. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE 
HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 621 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. 
ACESSO A MENSAGENS DE CELULAR. CONTEÚDO FRANQUEADO 
PELO PROPRIETÁRIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. MATÉRIA 
NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INVIABILIDADE. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta 
Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus 
próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito 
passível de revisão relativamente à condenação definitiva sofrida pelo 
paciente, deve-se reconhecer a incompetência deste Tribunal para o 
processamento do presente pedido.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 
impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando a defesa não 
indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das hipóteses do art. 
621 do CPP, como no presente caso. Afasta-se ainda a possibilidade de 
conceder a ordem de ofício.
3. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, "é ilícita a devassa 
de dados, bem como das conversas de Whatsapp, obtidas diretamente pela 
polícia em celular apreendido no flagrante, sem prévia autorização judicial" 
(REsp n. 1.675.501/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 
27/10/2017).
4. Por ocasião do julgamento do RHC n. 51.531/RO (Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, 6ª T., DJe 9/5/2016), precedente paradigmático quanto ao tema, 
esta Sexta Turma enfatizou a necessidade de uma análise casuística, ante a 
impossibilidade de esgotar-se a complexidade do tema em um único julgado.
5. No caso, ficou comprovada nos autos a anuência do proprietário para o 
manuseio de seu aparelho celular, pois o corréu Douglas autorizou o acesso 
aos dados de forma voluntária.
6. Eventual vício no consentimento não foi debatido no acórdão recorrido, o 
que impede o exame direto por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.
7. "A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço probatório não 
encontra respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento da revisão 
criminal, previstas nos incisos do art. 621 do Código de Processo Penal - 
CPP" (AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).
8. Com base nas provas dos autos - imagens, vídeos e conversas entre os 
membros da organização criminosa sobre diversos crimes de furtos e roubos 
de veículos -, o Tribunal de origem entendeu pela condenação do réu. Alterar 
a referida conclusão demandaria reexame de fatos e provas, providência não 
admitida em habeas corpus.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.413/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE 
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CADÁVER. PRONÚNCIA. ACESSO A MENSAGENS DE WHATSAPP. 
SUPOSTA PERMISSÃO DO ACUSADO. ELEMENTOS QUE 
CORROBORAM A VERSÃO DOS POLICIAIS. REVERSÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICAS. SÚMULA 7 DO STJ. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 
PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A devassa do aparelho celular durante o flagrante constitui situação não 
albergada pelo comando do art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal, o 
qual assegura a inviolabilidade das comunicações. Por outro lado, os dados 
armazenados nos aparelhos celulares decorrentes de envio ou recebimento de 
dados via mensagens SMS, programas ou aplicativos de troca de mensagens 
(dentre eles o "WhatsApp"), estão relacionados com a intimidade e a vida 
privada do indivíduo, o que os torna invioláveis, nos termos do art. 5°, X, da 
Carta de 1988.
2. Hipótese em que o contexto narrado não traz indicações de que a 
permissão teria ocorrido mediante constrangimento ou coação nem dúvidas 
quanto à voluntariedade do consentimento do acusado, razão pela qual a 
reversão das premissas fáticas encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Quanto à alegada quebra da cadeia de custódia da prova, as instâncias 
ordinárias não constataram o comprometimento às determinações do art. 
158-A do CPP, pois o aparelho celular e os outros bens apreendidos durante 
o cumprimento de mandados de busca e apreensão foram devidamente 
lacrados e identificados, inexistindo nos autos indício de adulteração da 
prova, de modo que a reversão das premissas fáticas demandaria amplo 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 
7 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.330.373/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/202..)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PERMISSÃO PARA ACESSAR AOS DADOS 
CONTIDOS NO APARELHO CELULAR. INOCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL E CONSENTIMENTO DO AGRAVANTE. INEXISTÊNCIA DE 
PERÍCIA TÉCNICA NO APARELHO TELEFÔNICO. NÃO COMPROVAÇÃO 
DO PREJUÍZO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ESTABELECIDA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTUM DE 
AUMENTO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO PELA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - A jurisprudência desta eg. Corte Superior afirma que é dispensável a 
autorização judicial, para a devassa do conteúdo telefônico do investigado ou 
acusado, quando houver consentimento do proprietário do aparelho 
telefônico, sem acarretar qualquer ilicitude sobre a prova obtida.
III - Na presente hipótese, apesar da irresignação defensiva, não se verificou 
qualquer ilicitude da prova obtida pela autoridade policial, haja vista que, no 
caso concreto, como bem destacado pelas instâncias de origem, "houve 
autorização judicial deferindo o mandado de busca e apreensão de drogas, 
bem como de documentos, equipamentos, ferramentas ou aparelhos 
eletrônicos que digam respeito à venda, manuseio, destinação da droga ou ao 
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dinheiro proveniente da venda" (fl. 1383), bem como o acesso ao aparelho 
telefônico "fora franqueado pelo réu".
IV - O entendimento jurisprudencial consolidado nesta Corte é no sentido de 
que exige-se a comprovação de prejuízo, em consonância com o princípio pas 
de nullite sans grief, consagrado nos termos do art. 563 do CPP, que dispõe 
que para o reconhecimento da nulidade é imprescindível a demonstração do 
prejuízo sofrido, pois "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa". Ao interpretar essa 
regra, a jurisprudência deste Tribunal Superior reitera que a declaração de 
nulidade fica subordinada não apenas à alegação de existência de prejuízo, 
mas à efetiva demonstração de sua ocorrência, o que não ocorre na presente 
hipótese, uma vez que "não havia necessidade de perícia dos telefones: o 
relatório policial traz fotos do que importa, e os defensores dos acusados 
tiveram acesso a elas" (fl. 1616).
[...]
X - Mantida pena superior a 4 (quatro) anos de reclusão, não há se falar em 
substituição da corporal por restritiva de direito, nos termos do art. 44, inciso 
I, do Código Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 651.267/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023).

A comprovação da alegação de que o consentimento dado pelo agravante para 

o acesso aos dados de seu aparelho celular não teria sido voluntário demandaria 

aprofundado exame do contexto fático-probatório, providência incompatível com o rito 

célere do habeas corpus. 

A propósito: 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO EM FLAGRANTE. APREENSÃO DE 
APARELHO TELEFÔNICO. ACESSO A DADOS. AUTORIZAÇÃO DO 
DETENTOR. PROVA DO CONSENTIMENTO. VIA ELEITA INADEQUADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem firme entendimento quanto à 
necessidade de autorização judicial para o acesso a dados ou conversas de 
aplicativos de mensagens instalados em celulares apreendidos durante 
flagrante delito, ressalvando as circunstâncias em que houve a 
voluntariedade do detentor, como na hipótese.
2. O voto condutor do acórdão recorrido assentou inexistir nada "nos autos 
a afastar a narrativa dos fatos de que o paciente teria autorizado o acesso ao 
celular", tampouco mencionou algo a respeito o corréu, ouvido na presença 
de seu advogado.
3. A via eleita não é adequada à mudança do entendimento adotado na 
origem, sem o necessário revolvimento do conjunto fático-probatório.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 153.021/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 2/3/2022).

 

Em relação à alegação de inexistência de perícia técnica em relação ao 

conteúdo extraído, trata-se de tese que não foi arguida na inicial do habeas corpus, 

consistindo, portanto, em indevida inovação recursal. 
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Com efeito, "As teses não formuladas no habeas corpus e, portanto, não 

apreciadas na decisão que o julgou não são passíveis de conhecimento em agravo 

regimental, haja vista a indevida inovação recursal" (AgRg no HC n. 938.642/RJ, relator 

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, 

julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024). 

Diante do exposto, conheço em parte e, nessa extensão, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 967.107 / RJ
Número Registro: 2024/0468022-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00131602820178190023 00668170720248190000 07972210712017 131602820178190023 
668170720248190000 7972210712017

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR
ADVOGADOS : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713

EUDE DA SILVA CARVALHO - BA071900
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : DIORGE SABINO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : FARES ABDALA MASCENA SARAFONE
CORRÉU : ANGELO PEREIRA CHAVAO
CORRÉU : JULIO CESAR PINHEIRO NEVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIORGE SABINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713
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EUDE DA SILVA CARVALHO - BA071900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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